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    Dedico àqueles que acreditam no potencial transformador da educação como instrumento de emancipação social e destinam suas vidas ao coletivo, por se perceberem como parte do todo e pelo todo responsáveis.
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    Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão.




    (FREIRE, 2016, p. 95)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O Brasil é um país de dimensões continentais e, entre os limites de suas fronteiras, é possível localizar um número quase infinito de tradições locais e realidades bastante específicas, que se devem às demandas e aos processos históricos aos quais esse determinado espaço está inserido. A heterogeneidade cultural, social, econômica e política de que dispõem estas pessoas – que trafegam nas ruas, frequentam os espaços públicos e relacionam-se entre si – não pode ser desconsiderada enquanto esses indivíduos estão em seu processo de formação escolar. A escola não pode ser vista como uma “bolha” na qual o sujeito se liberta instantaneamente das amarras que o prendem ao meio em que vive e entra em um espaço de conhecimento puro e imparcial. Isso não quer dizer que a educação não possa ser libertadora, mas, para tanto, deve-se, em primeiro lugar, reconhecer que cada escola, assim como cada comunidade, possui seu próprio processo histórico e, por conseguinte, uma realidade única, e o modo como se pensa a escola deve respeitar essas diferenças. Mas, então, como convergir para um modelo de educação nacional, estadual, ou mesmo municipal, se cada bairro de uma cidade pode oferecer desafios completamente difusos? A resposta pode estar em seu modelo de gestão: como essas escolas são geridas, por quem são geridas e com quais interesses são geridas.




    Na contramão de uma escola libertadora, os modelos educacionais têm caminhado de mãos dadas com os interesses do modelo econômico, ao qual está inserida a maior parte dos países do mundo e também o Brasil. A autora Lucia Bruno, no artigo Poder e administração no capitalismo contemporâneo, defendeu que, devido à necessidade de mercado e de produção de mão de obra, a gestão educacional tem se aproximado cada vez mais da gestão empresarial. Como explicou:




    Trata-se de garantir o que nas empresas denomina-se qualidade total. Entretanto, esta qualidade refere-se primordialmente à qualidade do processo, não do produto, já que, com relação a este, a qualidade é sempre referida ao segmento do mercado ao qual se destina. Qualidade do processo produtivo diz respeito à redução de desperdícios, de tempo de trabalho, de custos, de força de trabalho. (BRUNO, 2016, p. 41).




    A autora ainda explicou que o sistema econômico contribui para que instituições transnacionais, como o Banco Mundial, que recomendam o investimento em equipamentos em detrimento da qualificação de professores, sejam agentes que promovam uma educação voltada às necessidades do mercado, inclusive segmentando os investimentos em regiões e, por consequência, também o tipo de trabalho incentivado em cada território. Bruno argumentou que a guinada neoliberal dos novos governos pelo mundo tende a aumentar essas diferenças regionais de investimentos e também a desigualdade social. Um exemplo que me pareceu claro é com relação ao novo direcionamento de investimentos no Ensino Fundamental, minguando os investimentos antes destinados ao Ensino Médio e Superior, o que demonstra uma tendência à formação de alunos cada vez menos capazes de se destacarem socioeconomicamente pelo meio tradicional, que seria através do acesso ao ensino superior e ao trabalho qualificado. A pesquisadora defendeu que:




    Esta situação poderá se agravar se forem efetivadas as indicações do Banco Mundial para o Terceiro Mundo, se canalizar os investimentos em educação, primordialmente para as quatro séries do ensino básico, secundarizando os investimentos no segundo e terceiro graus, assim como na formação de pesquisadores. Segundo o Banco, é o investimento nas quatro primeiras séries que trazem retorno financeiro mais rápido, já que permite a esses segmentos sociais inserirem-se direta e rapidamente na economia informal. Isto talvez nos indique que, na nova divisão internacional do trabalho, o Brasil vem sendo pensado como um país de economia predominantemente informal, especializada na produção de bens e serviços, pouco complexos e de baixo valor agregado (BRUNO, 2016, p. 43).




    Outro dispositivo internacional mais recente que serve de instrumento para a regulação das ações públicas sobre a educação, desde a década de 1990, é o Programme for Internacional Student Assessment (PISA), como explicou Luís Miguel Carvalho, no artigo Governando a Educação pelo espelho do perito. O autor expôs que esse programa, que procura avaliar os sistemas educativos dos mais de 60 países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), é uma ferramenta para comparar, através de avaliações trienais, o desenvolvimento na educação (CARVALHO, 2009, p. 1014).




    Na medida em que são comparados os sistemas educacionais dos países, o PISA também os insere em uma lógica de cooperação e competição, no sentido de induzir os países a desenvolverem uma técnica considerada mais adequada para prover a educação (CARVALHO, 2009, p. 1018). Sendo assim, os governantes de um país como o Brasil, que apresenta uma educação deficitária, deveriam copiar o modelo de países mais bem sucedidos, a fim de atingir índices melhores que provem a eficácia do seu sistema educacional (CARVALHO, 2009, p. 1024). Conforme explicitado por Carvalho, os resultados apresentados pelo PISA representam “um discurso de poder, tanto por via da culpabilização e da responsabilização, quanto por via da esperança, do optimismo e da confiança na possibilidade de reforma que verte sobre os políticos e as políticas nacionais” (CARVALHO, 2009, p. 2009) e, com isso, legitimam programas educacionais descontextualizados e submissos à ideia de que com o tempo atingiremos – nós, os países ainda não desenvolvidos – os índices desejáveis dos países desenvolvidos, desde que sigamos os seus passos.




    Por outro lado, a construção de uma escola que seja voltada para o desenvolvimento da autonomia de seus alunos não está restrita unicamente ao acesso à universidade ou a qualquer ferramenta disponibilizada por um governo por meio de uma deliberação verticalizada. O pedagogo Paulo Freire, no capítulo Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em comunhão, que compõe a obra Pedagogia do Oprimido, alertou para o fato de que promover relações dentro da escola, que sejam efetivamente pedagógicas na busca pela emancipação das partes envolvidas, ultrapassa um ato de mera concessão, em que se coloca o indivíduo em uma posição de decisão sem que ele tenha consciência do processo de libertação em que está inserido.




    No Brasil, o modelo de gestão escolar praticado nas escolas do MST tinha como contribuição radical colocar todos como corresponsáveis pelo desenvolvimento de uma escola que favorecesse a emancipação e lutasse por direitos sociais, uma vez que se reconheciam na posição de oprimidos. Como elucidou Freire, “a presença dos oprimidos na busca por sua libertação, mais do que pseudoparticipação, é o que deve ser: engajamento” (FREIRE, 2016, p. 101). Inspirado por esse princípio estruturante da filosofia e prática pedagógicas do MST, a presente pesquisa traz como questão fundamental compreender como se deu a adaptação do modelo de gestão da escola do MST Eduardo Galeano – situada na cidade de Campo do Meio, no Sul de Minas Gerais – às práticas de gestão adotadas pela Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG), uma vez que a referida escola funcionava como uma unidade “anexa” à Escola Estadual José Mesquita Netto, sediada no núcleo urbano de Campo do Meio.




    Cabe mencionar que a aproximação com esse grupo aconteceu devido à minha atuação como professor do Ensino Médio na rede estadual de Minas Gerais e no Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais (SindUTE/MG) durante as reivindicações dos educadores do estado de Minas Gerais, desde a greve em 2016, contra o congelamento dos investimentos em Saúde, Educação e Assistência social (PEC 55/2016); que se estendeu pelas greves de 2017 contra as Reformas da Previdência (PEC 287/2016), Trabalhista (PL 6.787/2016) e a Terceirização Irrestrita (PL 4.302/1998); assim como a greve de 2018, que exigia o pagamento do Piso Salarial para os funcionários da educação do estado mineiro (PEC 49). Logo, a elaboração do problema de pesquisa foi uma construção processual que partiu do conhecimento do setor da educação do MST e também da curiosidade pela adaptação do modelo de gestão do movimento ao modelo de gestão comumente utilizado pelas escolas ligadas à Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais (SEE-MG).




    Dessa forma, a imersão neste espaço específico de educação do campo e do MST representou assumir uma posição política que me permitiu ser modificado pelos personagens envolvidos e reconhecer que a minha presença também produz mudanças no cenário de pesquisa. Mesmo porque o próprio conceito de educação no campo pressupõe uma iniciativa educacional ligada aos movimentos sociais desse ambiente, para além de serem escolas localizadas na zona rural, mas sim escolas do campo e para os povos campesinos que com ela se identifiquem. A pesquisa não tem como intenção colocar o MST em um pedestal e desconsiderar as suas contradições. Entretanto, reconhece o valor da luta desses trabalhadores pela construção de uma escola que tivesse valores emancipadores e analisasse de forma crítica, de acordo com os instrumentos, informações e possibilidades de interação disponíveis; um modelo de educação que pretendesse adequar, ou sobrepor, a realidade das escolas do campo – e, especificamente, as escolas do MST – a um contexto de luta pela terra e de reconhecimento social. Nisto consiste um dos pontos fundamentais deste trabalho: não se trata de tentar compreender a realidade da Escola Eduardo Galeano para que se possa elaborar um modelo generalizador que se aplique com sucesso em qualquer escola, trata-se de fazer um estudo sobre como essa comunidade escolar1 específica reagiu à necessidade de incorporação do seu modelo de gestão escolar às imposições da Secretaria do Estado de Educação de Minas Gerais, ou de acordo com a sua realidade e demandas igualmente específicas.




    O modelo educacional utilizado pelo MST era a Pedagogia da Alternância, que prevê a formação do aluno ora no espaço teórico das salas de aula, ora no espaço prático do trabalho no campo. Desde a década de 1930, na França, já existiam as Casas Familiares Rurais (CFRs), onde se desenvolveram as escolas camponesas. O termo geral para designar esses modelos de educação no campo é Centro Familiar de Formação por Alternância (CEFFA). Na atualidade, existem aproximadamente 1325 CEFFAs no mundo, segundo dados disponíveis no artigo A Pedagogia da Alternância praticada pelos CEFFAs (BORGES et al., 2012, p. 37). Os autores do artigo explicam que, no Brasil, as Escolas de Formação no Campo (EFAs) surgiram no Espírito Santo, a partir de 1969, alcançando, nas décadas seguintes, outros estados. Eles também esclarecem que as Casas Familiares Rurais (CFRs) tiveram início na década de 1980, no Sul do Brasil, e, posteriormente, nas regiões Norte e Nordeste, durante a década de 1990.




    Apesar das diferenças de nomenclatura entre esses grupos, para os autores do artigo citado, há um eixo norteador comum entre as pedagogias do campo ligadas ao MST que compreende quatro pilares divididos entre meios e finalidades. Com relação aos meios de desenvolvimento dessa pedagogia, dois tópicos são destacados pelos autores: a associação responsável, que exige a partilha do poder e a transformação do projeto político pedagógico em um espaço de debate; e a pedagogia da alternância, que, para além da transição entre teoria e prática, também ocorre entre instituições (escola, família, comunidade), entre os diferentes saberes (populares, familiares, práticos, experienciais, teóricos) e entre os processos de formação. A finalidade desse processo é uma formação integral e emancipatória do indivíduo aliada ao desenvolvimento local sustentável, partindo da ideia de que o desenvolvimento individual depende do desenvolvimento comunitário.




    Portanto, em muitos aspectos, a pedagogia que era praticada pelo MST divergia da pedagogia aplicada no ensino regular, que acredito ser a da maioria das escolas públicas e privadas do Brasil. Para Dal Ri e Vieitez (2004), o ensino e o trabalho voltados às características particulares do movimento estão associados à necessidade de valorização da identidade daqueles que fazem parte desse meio. Assim como no ensino regular, nas escolas do MST também era considerada a formação para o mercado de trabalho, além de esse mercado ser o ambiente conhecido e praticado pelos alunos durante toda a sua formação. Ou seja, o aluno se formava para trabalhar no campo e na comunidade da qual já fazia parte e, por isso, se identificava com o processo de aprendizagem, uma vez que esse processo condizia com a sua realidade. Todavia, a diferença que considerei fundamental para o desenvolvimento desta pesquisa é a Gestão Democrática.




    Seguindo um procedimento consonante com outros níveis de organização do MST, as escolas localizadas dentro dos assentamentos ou acampamentos utilizavam de um modelo democrático e participativo na gestão e na tomada de decisões. Alunos, professores e funcionários decidiam juntos sobre aspectos pedagógicos, políticos, administrativos e orçamentários. Esse modelo de gestão escolar era bastante diferente do modelo verticalizado, burocrático e engessado da maioria das escolas brasileiras. O artigo 14, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, defende que “os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades” (BRASIL, 1996), considerando a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político pedagógico e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares. O artigo 15, da mesma legislação, complementa que “os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira” (BRASIL, 1996).




    Na prática, as escolas públicas estaduais de Minas Gerais que pude observar – durante os quatro anos em que leciono História no Sul do estado – possuem uma estrutura relativamente democrática. Os diretores e vice-diretores são eleitos para mandatos de três anos. Os especialistas, professores, auxiliares técnicos e auxiliares de serviços gerais ingressam na escola por concursos de ampla divulgação ou por meio de contratos temporários firmados por editais de seleção, que levam em conta o tempo de contribuição para a educação estadual, a formação e a idade dos candidatos. Nas escolas, o órgão deliberativo mais importante é o colegiado, que conta com profissionais das áreas financeira e administrativa, além de outros funcionários eleitos entre os seus pares, e tem como incumbência a determinação de como os recursos provenientes do Estado deverão ser investidos na escola, além de decisões como exoneração de funcionários e transferência de alunos por descumprimento do regimento escolar. As questões que extrapolam os limites da escola são solucionadas pela Superintendência Regional de Ensino (SRE) e, se necessário, pela Secretaria do Estado de Educação (SEE).




    Por outro lado, essa estrutura democrática representativa é frequentemente enfraquecida pela verticalidade na tomada de decisões, que fluem dos órgãos superiores para os inferiores de forma autoritária. O que ocorre é que os anseios, preocupações e opiniões dos membros com menor poder de decisão não são discutidos coletivamente e, após o processo de eleição, as escolas perdem o seu aspecto democrático. Portanto, notei que existem duas tensões implícitas nesse modelo de gestão: a primeira, relativa às pressões de tempo e rigidez dos inspetores das SRE’s, que cobram, por exemplo, uma uniformidade de gestão das escolas que não acompanha a variedade do público, as diferenças culturais e as características específicas da didática desenvolvida por cada educador; e, por outro lado, a falta de participação da comunidade escolar como um todo, que, depois de escolher os seus representantes, já não contribui para as decisões sobre a escola de forma coletiva e, por isso, não se identifica com as decisões tomadas pelo colegiado e pela direção – é importante ressaltar que essa participação coletiva poucas vezes é estimulada pelos gestores eleitos das escolas, ao menos nas escolas estaduais em que pude trabalhar.




    As escolas do MST inseridas no contexto dos modelos públicos estaduais e municipais interpretavam e aplicavam os artigos 14 e 15 da LDB de uma outra forma, “uma vez que sinaliza com a ideia de controle da escola pelas forças populares, ou seja, por professores, funcionários, alunos, pais e comunidade local” (DAL RI; VIEITEZ, 2010, p. 56). A gestão coletiva, nesse caso, implicava na divisão de tarefas conforme as qualidades e aptidões de cada membro da comunidade escolar, seja na manutenção e conservação da escola, nas unidades de produção ou na administração.




    Como dito, a escola do MST que é o objeto desta pesquisa, localizava-se na zona rural de Campo do Meio (MG) e o nome escolhido em sua fundação foi Escola do Campo Eduardo Galeano, em homenagem ao escritor uruguaio que denunciou a espoliação de matéria-prima e trabalho na América Latina pelos países colonizadores e, posteriormente, dominantes da economia mundial – refiro-me à obra mais conhecida do autor, intitulada As Veias Abertas da América Latina. A escola estava localizada numa área ocupada pelo MST, onde, antigamente, funcionava a Usina Ariadnópolis Açúcar e Álcool S/A, cujo nome agora é Quilombo Campo Grande, e compreende 12 assentamentos e acampamentos do movimento. A escritura do terreno estava em nome da Companhia Agropecuária Irmãos Azevedo (Capai), que faliu em 2002. Desde 1997, quando as atividades da usina já estavam suspensas, o MST começou a organizar uma ocupação no local. Atualmente, a estimativa é de que 600 famílias morem nessas terras. A terra ainda pertence ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), mas existem latifundiários interessados em se apossar da região. O governo de Minas apoiou, até 2018, mas não teve condições jurídicas de assumir as terras. A disputa pela área de 3,6 mil hectares já dura 21 anos. A luta pela conquista das terras continua e, frequentemente, os membros do MST em Campo do Meio organizam caravanas e acampam na Assembleia Legislativa de Minas Gerais com a intenção de cobrar que o governo legalize a permanência do movimento nas áreas próximas à Usina de Ariadnópolis.




    No espaço escolar estudado, as decisões eram tomadas pelo setor da educação, formado por membros voluntários e convidados, compondo um grupo de 12 pessoas. Algumas decisões eram tomadas em assembleias gerais convocadas esporadicamente e incluíam todos os setores do MST, que representavam mais de 600 famílias na zona rural de Campo do Meio. As primeiras duas turmas abertas foram de Educação para Jovens e Adultos (EJA), em 2017, e, posteriormente, uma turma de 6º ano do Ensino Fundamental regular, em 2018. A identificação dos que compunham a comunidade escolar me pareceu ser mais significativa do que a experimentada em outras escolas estaduais que pude conhecer, pois o aluno da escola e sua família estavam inseridos efetivamente na estrutura organizacional, que é o acampamento ou o assentamento.




    Entretanto, esse modelo de gestão escolar encontrava muitos obstáculos quando conectado ao aparelho burocrático do Estado. Desde a alocação de professores, auxiliares de serviços gerais e técnicos, que era feita pelas SRE’s e, por vezes, incluíam na comunidade escolar indivíduos sem identificação com o movimento. Até mesmo a administração financeira e a tomada de decisões, que, no caso da Escola Eduardo Galeano, percebi ser ainda mais problemática devido à associação direta com a Escola Estadual José Mesquita Netto, sediada na área urbana de Campo de Meio, inserida numa outra realidade e atuando com um projeto político pedagógico divergente. Assim, para viabilizar o funcionamento da Eduardo Galeano, a solução encontrada foi torná-la “anexa” à Escola Estadual José Mesquita Neto, devido ao número insuficiente de alunos para se tornar uma escola independente e ao fato de estar localizada em um espaço alvo de disputa judicial (o MST não detinha a posse legal da área em que está localizado).




    Feitas essas considerações, tenho condições de definir, com mais clareza, o objetivo desta pesquisa, a saber: pretendi compreender como a escola do MST, Eduardo Galeano, que possuía a gestão democrática e participativa como um valor fundamental, se adaptava ao modelo de educação proposto pela Secretaria do Estado de Educação de Minas Gerais (SEE- MG) e lidava com os obstáculos citados anteriormente.




    Existem outras escolas do MST em Minas Gerais, mas o objetivo ao investigar a Escola Eduardo Galeano foi observar de perto as relações políticas e sociais presentes nesse espaço, que influenciavam em sua gestão escolar. A escola ainda era recém-criada e, como tal, enfrentava muitos desafios para a sua manutenção. Embora, em um primeiro momento, a direção da escola José Mesquita Netto fosse parceira na luta pela manutenção da Eduardo Galeano, a maior parte dos funcionários não se identificava com os valores do MST e não demonstrava interesse em contribuir com o movimento. Sendo assim, existiam diversos obstáculos para que o MST de Campo do Meio conseguisse estabelecer uma gestão democrática e participativa na Escola Eduardo Galeano, que servisse como combustível para a presente pesquisa, como exemplo: ser um segundo endereço de uma escola urbana2, com Plano Político Pedagógico diferente; contar com funcionários alocados pela Superintendência Regional de Ensino, que não se identificavam com os valores do movimento; e lidar com os conflitos políticos que envolviam a permanência da escola em um espaço ainda não legalizado pelo Estado.




    Ressalto, portanto, que não é meu objetivo estabelecer uma alternativa definitiva e generalizadora ao modelo da SEE-MG, que sirva como referência para qualquer outra escola estadual do Estado. O interesse embutido nesta pesquisa foi o de compreender como esse modelo padrão de gestão educacional no estado de Minas Gerais vinha sendo subvertido legalmente em favor dos interesses específicos ligados à cultura e à prática do MST, em face da experiência obtida a partir da Escola Eduardo Galeano. Também é importante deixar claro que o MST é uma instituição sujeita a diversas instabilidades devido à sua situação de irregularidade em vários locais, e não foi diferente com a Escola do Campo Eduardo Galeano, como será desenvolvido nos capítulos seguintes.




    




    

      

        1 Entende-se por comunidade escolar todo o conjunto de indivíduos que participa dos interesses da escola, como funcionários, alunos, direção, pais e responsáveis.


      




      

        2 A cidade de Campo do Meio não possui características bem delimitadas de um espaço urbano. Entretanto, como forma de diferenciação, em alguns momentos nominei a escola José Mesquita Netto como escola urbana
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